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Resumo 

Esta pesquisa investiga a governança das despesas públicas sob a égide dos pilares da 
eficiência, accountability e transparência, fundamentais ao fortalecimento do Estado 
Democrático de Direito. O estudo parte da premissa de que a interrupção compulsória dos 
deslocamentos durante a pandemia de COVID-19 operou como um "experimento natural", 
expondo ineficiências estruturais na Administração Pública Federal (APF) e questionando a 
sustentabilidade do modelo tradicional de mobilidade institucional. O objetivo central é 
analisar a viabilidade de uma racionalização orçamentária permanente, tomando como estudo 
de caso a execução de diárias e passagens na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) entre 2019 e 2024. A metodologia adota uma abordagem mista, integrando análise 
documental e econometria de dados em painel com extrações do Sistema de Concessão de 
Diárias e Passagens (SCDP), com foco em comparações intertemporais e por unidade gestora. 
Os resultados revelam uma patologia administrativa denominada "efeito-mola" (rebound 
effect), caracterizada pela recuperação acelerada dos gastos pós-2022 em níveis superiores ao 
período pré-pandêmico, o que sinaliza uma forte dependência de trajetória (path dependency) 
e limita ganhos de eficiência sustentáveis. O artigo sustenta que a persistência de fragilidades 
operacionais e a ausência de uma matriz de decisão estratégica que priorize o modal virtual 
comprometem o princípio do Value for Money (VfM). Conclui-se pela necessidade de 
transitar de uma transparência passiva para uma governança de dados ativa. Propõe-se um 
modelo de gestão estratégica baseado na institucionalização de alternativas digitais, no 
estabelecimento de metas de gastos descentralizadas e no fortalecimento da accountability de 
performance, visando a consolidação de uma eficiência alocativa permanente no setor 
público, com implicações diretas para o desenho de controles gerenciais e para a 
sustentabilidade fiscal institucional.  
 
Palavras-chave: Governança Pública. Eficiência Orçamentária. Accountability. PGFN. Value 
for Money.  
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1. INTRODUÇÃO  
 

A gestão eficiente dos custos associados à atuação governamental constitui o alicerce 
para a otimização da alocação orçamentária e a maximização do bem-estar social (Rezende et 
al., 2010). Este desafio de governança transcende fronteiras nacionais; evidências da OCDE 
sublinham que a avaliação sistemática do gasto público é imperativa para converter recursos 
escassos em valor público tangível (Afonso & Kazemi, 2016). Sob a ótica da escolha pública, 
a literatura internacional sugere que a competição interjurisdicional e o benchmarking de 
performance atuam como indutores críticos de eficiência administrativa (Bordignon et al., 
2004).  

No paradigma do Estado Democrático de Direito, essa eficiência é indissociável dos 
pilares da transparência e da accountability (Visentini et al., 2021). No cenário brasileiro, o 
amadurecimento desses pilares foi catalisado pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
(Brasil, 2000), cujos mecanismos de controle têm sido exaustivamente analisados em 
diferentes escalas, desde municípios da região Sul (Keunecke et al., 2011; Nunes et al., 2013) 
até investigações sobre a eficácia dos Portais de Transparência na administração local (Hosser 
et al., 2015; Vieira et al., 2014).  

Entretanto, a literatura contemporânea começa a apontar uma desconexão crítica: a 
existência de mecanismos de transparência não implica, necessariamente, na mitigação de 
ineficiências operacionais (Oliveira et al., 2020). Emerge, assim, a necessidade de transitar de 
uma "transparência passiva" para uma gestão orientada ao Value for Money (VfM), onde 
a accountability financeira é medida pela economicidade real e pela responsabilidade nos 
resultados (Fathirah et al., 2024; Sam et al., 2024). Apesar desse avanço teórico, ainda são 
escassos os estudos que analisam como choques externos exógenos — como a pandemia de 
COVID-19 — podem servir de laboratório para a reengenharia permanente de custos 
operacionais em órgãos de alta especialização técnica.  

No contexto da Administração Pública Federal (APF), a despesa com mobilidade 
institucional (diárias e passagens) exemplifica um custo descentralizado de alta complexidade, 
gerido pelo Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) (Bernardes et al., 2018; 
Xavier & Zotes, 2015). Embora o Decreto nº 5.992/2006 (Brasil, 2006) busque a 
padronização, a persistência de ineficiências estruturais sugere que as ferramentas de controle 
atuais são insuficientes para garantir a racionalização sustentável.  

A presente investigação utiliza a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 
(2019-2024) como estudo de caso para examinar este fenômeno. A interrupção drástica das 
viagens durante o biênio 2020-2021 desnudou uma margem de ineficiência 
anteriormente camuflada pela rotina burocrática. Contudo, a célere recuperação dos gastos em 
níveis pré-pandêmicos a partir de 2022 sinaliza uma "inércia de gastos" que desafia os 
preceitos de modernização. Este estudo questiona: em que medida a adoção de uma 
governança baseada em dados e na institucionalização do teletrabalho pode converter ganhos 
conjunturais de crise em racionalização orçamentária permanente?  

O objetivo central é analisar os fatores que obstam a eficiência na execução dessas 
despesas na PGFN e avaliar a viabilidade de um modelo de economicidade institucionalizada. 
Identificam-se, como principais entraves, a ausência de metas descentralizadas e a resistência 
cultural à substituição do deslocamento físico por soluções digitais. Ao integrar contribuições 
práticas e normativas, este trabalho propõe um modelo de gestão estratégica que utiliza 
a accountability como motor para a sustentabilidade fiscal, garantindo um uso mais ético e 
responsável do orçamento público.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 
Este referencial estabelece a matriz conceitual para a análise da governança das 

despesas de mobilidade na PGFN, articulando três dimensões analíticas: (i) a Eficiência 
Alocativa e a Dimensão do Value for Money; (ii) a Doutrina da Accountability e a 
Transparência Digital; e (iii) a Resiliência Institucional e a Patologia do Gasto Pós-Pandemia.  

 
2.1. O Paradigma da  Eficiência e a Dimensão Multidimensional do Value for 

Money (VfM)  
 

A eficiência na Administração Pública contemporânea transcende a mera obediência 
ao rito processual e ao formalismo burocrático; ela exige a maximização do valor público por 
meio da alocação ótima de recursos escassos sob condições de incerteza (Afonso & Kazemi, 
2016; Castro, 2007). Sob a ótica de Rezende et al. (2010) e Abreu (2014), a Qualidade do 
Gasto Público deve ser mensurada pela sua capacidade de gerar resultados sociais tangíveis, o 
que impõe uma racionalidade administrativa que transcende a "conformidade de balcão" para 
focar na entrega de valor. Bordignon et al. (2004) enriquecem esta análise ao demonstrar que 
a eficiência institucional é um constructo dinâmico, frequentemente estimulado pela 
comparação interjurisdicional (yardstick competition) e pela pressão exógena por resultados 
em ambientes de restrição fiscal severa.  

Neste contexto, o conceito de Value for Money (VfM) emerge como a métrica 
analítica superior, estruturada no "Triângulo da Performance" (Economia, Eficiência e 
Eficácia) e, mais recentemente, na Equidade (Fathirah et al., 2024; Sam et al., 2024). No caso 
das despesas com mobilidade institucional na PGFN, o princípio da economicidade — núcleo 
axiológico da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) (Brasil, 2000) — demanda 
uma análise rigorosa de custo-oportunidade. A literatura de finanças públicas sugere que 
gastos de custeio, como diárias e passagens, quando não vinculados estritamente à 
produtividade finalística, tendem a sofrer de inércia orçamentária, onde o orçamento do ano 
anterior serve como piso, e não como teto, para o exercício seguinte.  

A fenomenologia do crescimento abrupto das despesas na PGFN no período pós-
pandemia revela o que a literatura econômica denomina Ineficiência Alocativa. Segundo 
Ribeiro (2008) e Caminha et al. (2024), ocorre uma patologia administrativa quando a 
instituição persiste em métodos de trabalho analógicos (deslocamento físico presencial) 
apesar da viabilidade técnica e financeira comprovada de alternativas digitais 
desmaterializadas. Esse comportamento pode ser explicado pela Dependência de Trajetória 
(Path Dependency), onde as rotinas organizacionais consolidadas criam uma resistência 
institucional à inovação, preferindo o retorno ao status quo pré-crise em vez da consolidação 
de ganhos de eficiência disruptivos observados durante o "experimento natural" da pandemia.  

Ademais, a fragilidade operacional identificada por Lamoglia et al. (2020) aponta que 
a ausência de uma matriz de decisão estratégica — que obrigue a priorização do modal 
virtual a priori — permite a cristalização de um "traço genético" de gasto elevado (Maia et 
al., 2007). Em termos de Governança Pública de alto impacto, a manutenção de altos níveis de 
gastos com deslocamentos para atividades passíveis de digitalização representa não apenas 
um desperdício de recursos, mas uma violação do princípio da Eficiência Alocativa Social, 
uma vez que tais recursos poderiam ser redirecionados para o fortalecimento da infraestrutura 
tecnológica ou para a capacitação de ponta dos quadros da Procuradoria.  
  

2.2. Governança Fiscal e a Dialética da Accountability de Performance  
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No paradigma da Nova Governança Pública (NPG), a transparência deixa de ser um 
fim em si mesma para se tornar um mecanismo de legitimidade e redução de assimetria 
informacional entre o Estado e a sociedade (Visentini et al., 2021). Contudo, para que a 
governança seja efetiva, a literatura internacional argumenta que o setor público deve evoluir 
da "transparência passiva" — caracterizada pela mera disponibilização de dados — para uma 
"transparência responsiva e dialógica", que permite o escrutínio real da performance 
(Grimmelikhuijsen & Feeney, 2017).  

No cenário brasileiro, o fortalecimento institucional promovido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) (Brasil, 2000) gerou um vasto campo de experimentação. 
Investigações sobre a transparência no Sul do Brasil (Nunes et al., 2013) e os índices 
de accountability local em Santa Catarina (Keunecke et al., 2011) demonstram que a 
prestação de contas é o estágio embrionário do controle social. A consolidação da 
transparência digital, analisada em metrópoles como Porto Alegre e Pelotas (Hosser et al., 
2015) e em contextos regionais na Bahia (Vieira et al., 2014), revela que as plataformas 
digitais reduziram os custos de monitoramento, mas ainda falham em induzir mudanças 
comportamentais automáticas na gestão de custos.  

A literatura crítica adverte que a transparência formal não é uma panaceia para a 
ineficiência estrutural. Como evidenciado em estudos na região do CRAJUBAR (Oliveira et 
al., 2020), a existência de arcabouços legais robustos, como a LRF, não impede a persistência 
de gargalos operacionais e a resistência à modernização. Este fenômeno é explicado pela 
Teoria da Agência: na ausência de mecanismos de incentivo e punição atrelados ao gasto, os 
agentes públicos (procuradores e gestores) podem priorizar o conforto operacional 
(deslocamento físico) em detrimento da economicidade coletiva.  

Nesse sentido, McGeough (2015) e Fathirah et al. (2024) sustentam que a governança 
fiscal exige o deslocamento da accountability de conformidade para a Accountability de 
Performance (ou Resultados). No caso específico da PGFN, a fragmentação das decisões de 
gasto e a ausência de metas de economicidade descentralizadas criam um cenário de diluição 
de responsabilidade. Sem a imposição de indicadores de performance vinculados ao conceito 
de Value for Money (VfM), a accountability torna-se um ritual meramente burocrático, 
incapaz de conter patologias orçamentárias como a recuperação "efeito-mola" 
(rebound effect) dos gastos com mobilidade identificada no período pós-pandêmico (Fathirah 
et al., 2024; Sam et al., 2024).  

Portanto, a governança de dados — mediada por sistemas como o SCDP e ferramentas 
de Inteligência Artificial — deve atuar como o elo entre a transparência digital e a 
responsabilidade fiscal efetiva, convertendo o fluxo informativo em uma barreira técnica 
contra a expansão irracional do gasto público.  
  

2.3. Resiliência Institucional, Sistemas de Controle e a Patologia do Gasto Pós-Crise  
 
A eficácia dos sistemas de controle interno na Administração Pública não reside 

apenas na conformidade normativa, mas na capacidade de prover inteligência estratégica para 
a tomada de decisão (Conti & Carvalho, 2011). No contexto brasileiro, o Sistema de 
Concessão de Diárias e Passagens (SCDP) consolidou-se como o principal aparato de 
rastreabilidade das despesas com mobilidade (Bernardes et al., 2018; Xavier & Zotes, 2015). 
Contudo, a literatura adverte que sistemas informacionais podem sofrer de "cegueira 
algorítmica" quando focam estritamente no registro, negligenciando a análise preditiva e a 
identificação de anomalias orçamentárias (Pasquale, 2015).  

O biênio 2020-2021 representou um "experimento natural" sem precedentes para a 
governança pública (Dantas Pereira et al., 2020). A suspensão compulsória das atividades 
presenciais forçou instituições de elite, como a PGFN, a demonstrarem resiliência operacional 
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por meio da digitalização integral de processos. A manutenção da produtividade institucional 
(judicial e extrajudicial) com custos de mobilidade virtualmente nulos quebrou o dogma da 
indispensabilidade do deslocamento físico, comprovando a viabilidade técnica da 
desmaterialização administrativa.  

Entretanto, o fenômeno observado a partir de 2022 — caracterizado por uma explosão 
de gastos que superou os patamares pré-pandêmicos — sinaliza o que a economia 
comportamental denomina "efeito-mola" orçamentário. Segundo Ribeiro (2008), essa 
patologia ocorre quando a estrutura administrativa interpreta a austeridade da crise como um 
estado de exceção, e não como um novo paradigma de eficiência. Na ausência de uma 
Governança Algorítmica que converta os dados do SCDP em travas automáticas contra a 
ineficiência, o sistema acaba por chancelar o retorno a práticas analógicas, resultando em 
desperdício de recursos (Sam et al., 2024).  

Portanto, a racionalização estrutural permanente exige que o SCDP evolua de um 
repositório de dados para um instrumento de Gestão Estratégica da Mobilidade. A 
institucionalização das alternativas virtuais não deve ser vista como uma medida de 
contingência, mas como o novo padrão de Eficiência Permanente, garantindo que a 
recuperação institucional pós-crise não ocorra às custas da sustentabilidade fiscal e da 
responsabilidade orçamentária.  
  

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
A consistência metodológica desta investigação baseia-se em uma abordagem de 

métodos mistos (mixed methods), que permite a triangulação entre a precisão estatística e a 
profundidade documental (Creswell & Clark, 2017). O desenho da pesquisa constitui-se como 
um estudo de caso único e incorporado, desenho este recomendado por Yin (2017) para 
investigar fenômenos contemporâneos dentro de seu contexto real, onde as fronteiras entre o 
fenômeno (gastos em mobilidade) e o contexto (gestão na PGFN) não são claramente 
evidentes.  
  

3.1. Coleta de Dados e Universo Amostral  
 
Os dados primários foram obtidos via Lei de Acesso à Informação (LAI) (Brasil, 

2011), abrangendo o período de 2019 a 2024, extraídos diretamente do Sistema de Concessão 
de Diárias e Passagens (SCDP). A amostra contempla a execução de despesas da PGFN no 
Distrito Federal e unidades associadas, permitindo a observação do comportamento dos gastos 
antes, durante e após a crise sanitária da COVID-19.  
Paralelamente, realizou-se uma análise documental de:  

• Marcos Regulatórios: Decreto nº 5.992/2006 (Brasil, 2006), Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) (Brasil, 2000, 2006) e Portarias internas da PGFN.  

• Relatórios Institucionais: Relatórios de gestão e prestações de contas para 
contextualizar a cultura organizacional e as metas (ou a ausência delas) de 
economicidade.  
A coleta de dados seguiu os protocolos de transparência ativa e passiva, garantindo a 

auditabilidade do processo. Segundo Krippendorff (2019), a análise documental exaustiva de 
marcos regulatórios e relatórios institucionais permite converter textos em dados replicáveis e 
válidos, fornecendo as inferências necessárias sobre a cultura organizacional e o ambiente de 
controle.  

 
3.2. Estrutura de Variáveis e Tratamento de Dados  
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Os dados brutos, originalmente em formato PDF, foram convertidos e tratados em 
ambiente MS Excel e Stata para garantir a integridade da 
análise. As principais variáveis consolidadas foram:  

• Dependentes: Gasto Total Anual e Gasto com Diárias/Passagens.  
• Explicativas/Controle: Quantidade de diárias, modal de transporte (aéreo vs. 

terrestre), tipo de viagem (nacional vs. internacional) e finalidade do deslocamento.  
 
3.3. Modelo Econométrico: Dados em Painel  
 
Para testar a hipótese de heterogeneidade estrutural entre unidades gestoras da PGFN, 

utilizou-se a técnica dados em painel com Efeitos Fixos (FE) por unidade. 
Conforme Wooldridge (2019), o estimador de efeitos fixos é superior ao de efeitos aleatórios 
em estudos de órgãos públicos específicos, pois permite controlar a heterogeneidade não 
observada — as características intrínsecas e invariantes de cada unidade gestora que poderiam 
correlacionar-se com as variáveis explicativas. Em termos conceituais, a hipótese de 
heterogeneidade estrutural é percebida na presença de efeitos fixos distintos (αᵢ) entre as 
unidades, ou seja, em diferenças persistentes no nível de gasto condicional aos controles. 

A especificação log-log foi adotada para reduzir a assimetria típica de variáveis de 
gasto e permitir a interpretação direta dos coeficientes como elasticidades, técnica padrão em 
estudos de finanças públicas de alto impacto (Stock & Watson, 2020). Para lidar com valores 
nulos de gasto e diárias em determinados anos, utilizou-se a transformação ln(x + 1), que 
preserva observações com zero, ainda que a escolha da constante exija cautela na 
interpretação econômica do modelo (Chen & Roth, 2024). Além disso, a aplicação de erros-
padrão robustos agrupados (Clustered Standard Errors) é fundamental para garantir a 
validade das inferências na presença de autocorrelação serial dentro dos painéis (Cameron 
& Trivedi, 2005).  
  
ln(GastoTotal₍ᵢₜ₎ + 1) = β₀ + β₁ ln(Diárias₍ᵢₜ₎ + 1) + β₂ PctAéreo₍ᵢₜ₎ + 
β₃ PctInternacional + αi + δt + εit    
  
Onde:  

• i indexa a unidade gestora (órgão) e t, o ano 
• αᵢ representa os efeitos fixos por órgão, controlando características permanentes e não 

observadas (ex: cultura de gestão e perfil de missões).  
• δₜ representa as dummies de ano, capturando choques temporais comuns, como as 

restrições da pandemia.  
• Utilizou-se o estimador de erros-padrão robustos agrupados por órgão 

(cluster id_orgao) para corrigir a autocorrelação e heterocedasticidade intrínseca aos 
dados de painel.  
 
3.4. Triangulação e Validação  
 
A validade interna e externa foi assegurada pela triangulação de métodos. A rejeição 

da hipótese nula de homogeneidade via teste de significância conjunta valida estatisticamente 
o que a análise de conteúdo identifica qualitativamente: a existência de padrões divergentes de 
governança. Esse rigor analítico, que combina a econometria com a interpretação contextual, 
é o que garante a robustez das conclusões sobre a resiliência orçamentária e 
a accountability de performance (Bardin, 2016; Creswell & Clark, 2017).  

 
4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  
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A análise dos dados seguiu uma abordagem de modelagem de dados em painel para 

testar a hipótese de heterogeneidade estrutural entre as unidades da PGFN. A consistência dos 
resultados apresentados permite compreender não apenas as flutuações temporais dos gastos, 
mas também os determinantes internos que regem a execução orçamentária.  
 

4.1. Heterogeneidade Estrutural e Validação da Hipótese  
 
A premissa central desta investigação de que os órgãos não apresentam 

comportamento homogêneo foi confirmada. Embora submetidos ao mesmo marco normativo 
— notadamente a Lei nº 14.133/2021 e a Lei nº 14.129/2021 (Brasil, 2021a, 2021b) — e ao 
Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP), a robustez do modelo de efeitos fixos 
revelou que as diferenças internas de gestão e cultura organizacional resultam em níveis de 
despesa distintos e persistentes.  
 
Tabela 1 – Teste de Significância e Variabilidade de Gastos por Unidade Gestora na PGFN, 
2019-2024 

Componente de Análise Descrição dos Achados Empíricos Implicação para a Governança 

Premissa de Heterogeneidade 

Confirmação de que os órgãos não 
apresentam comportamento homogêneo, 

apesar do marco normativo comum (Lei nº 
14.133/2021). 

Exige políticas públicas 
customizadas às realidades 

regionais e setoriais. 

Teste de Efeitos Fixos Rejeição da hipótese nula de homogeneidade 
através do teste de significância conjunta. 

Valida a existência de uma 
“cultura organizacional” própria 

que impacta o orçamento de 
mobilidade. 

Traço Genético de Gasto 
Identificação de despesas persistentes que 
não são explicadas por variáveis externas 

(SCDP). 

Aponta para a necessidade de 
transparência 

e accountability algorítmica para 
mitigar ineficiências. 

Controle Operacional 
Diferenças mantidas mesmo após o controle 

de volume de diárias e perfis de 
deslocamento. 

Reforça o papel da IA como 
instrumento de controle preventivo 

e desburocratização. 

Fonte: Dados da pesquisa, baseado na análise de dados secundários e revisão teórica.  
 

O teste de significância conjunta das variáveis de efeito fixo permitiu rejeitar a 
hipótese nula de homogeneidade. Isso indica que, mesmo controlando por fatores 
operacionais, cada unidade mantém um "traço genético" de gasto que não é explicado apenas 
por variáveis externas, mas sim por características intrínsecas à governança de cada setor. 
Essa constatação reforça a necessidade de mecanismos de Governança Algorítmica 
e accountability, conforme defendido por Freitas e Freitas (2020) e Pasquale (2015), para 
identificar e mitigar ineficiências que o formalismo procedimental clássico da antiga Lei nº 
8.666/1993 (Brasil, 1993) não era capaz de detectar.  
 

4.2. Dinâmica Temporal e o "Efeito-Mola"  
 
As variáveis de tempo (dummies de ano), tendo 2019 como categoria-base, capturaram 

com precisão os choques exógenos do período. 
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A Tabela 2 apresenta as estimativas do modelo principal com efeitos fixos por unidade e 
dummies anuais, com erros-padrão robustos agrupados por unidade (cluster). A interpretação 
a seguir destaca os parâmetros temporais e, na sequência, os determinantes operacionais do 
gasto. 
 
Tabela 2 – Resultados do modelo de efeitos fixos (FE) para gasto anual (2019–2024) 
Variável Coeficiente Erro-padrão (cluster) t p-valor 
ln(Diárias + 1) 0,8214 0,1071 7,67 0,000 
PctAéreo 3,7904 0,5770 6,57 0,000 
PctInternacional -1,4125 1,7793 -0,79 0,433 
Ano 2020 -0,3032 0,2841 -1,07 0,294 
Ano 2021 -0,9870 0,3638 -2,71 0,011 
Ano 2022 2,1279 0,2499 8,52 0,000 
Ano 2023 0,4016 0,3260 1,23 0,227 
Ano 2024 0,5067 0,2772 1,83 0,077 
Constante 3,6681 0,4367 8,40 0,000 
Fonte: dados da pesquisa 

 
• Retração (2021): Observou-se uma redução estatisticamente significativa nos gastos 

(coef. -0,9870, p = 0,011), reflexo direto do auge das restrições de mobilidade 
impostas pela pandemia.  

• Retomada e Expansão (2022): Houve um incremento expressivo e altamente 
significante (coef. 2,1279, p < 0,001). Este fenômeno sugere uma "represagem" de 
demandas que, ao serem liberadas, superaram os níveis pré-pandemia, evidenciando 
uma resiliência orçamentária que desafia as metas de economicidade.  

• Tendência Recente (2024): O resultado apresentou significância marginal (p = 
0,077), indicando uma possível manutenção da tendência de elevação dos gastos em 
relação ao ano-base.  

 
4.3. Identificação de Unidades Estruturalmente Gastadoras  
 
A extração dos efeitos fixos estimados permitiu a construção de um ranking de 

unidades que apresentam maior componente persistente de gasto após os devidos controles. 
Destacaram-se as unidades: COF, GAB-PRFN-6ªR, GABIN/PGFN e PGFN.  

A Tabela 3 apresenta o ranking das unidades com maior efeito fixo estimado (uᵢ), ou 
seja, o componente persistente do gasto que se mantém elevado mesmo após controlar o 
volume de diárias, a composição dos deslocamentos e os choques comuns de cada ano. 

 
Tabela 3 – Unidades com maior efeito fixo estimado (uᵢ) no gasto (ranking) 
Rank Unidade Efeito fixo (uᵢ) 
1 COF 1,9665 
2 GAB-PRFN-6ªR 1,2969 
3 GABIN/PGFN 1,0405 
4 PGFN 1,0156 
5 PGAGE 0,8273 
6 GAB-PRFN-1ªR 0,8099 
7 PRFN-1ªR 0,6986 
8 PAGDAUFGTS 0,6140 
9 PGDAU 0,3655 
10 PGARJ 0,3131 
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11 PGAT 0,1911 
12 CTI 0,1450 
13 PGACERJAT 0,1420 
14 PGACTP 0,1277 
15 DGC 0,1053 
Fonte: dados da pesquisa 

 
É imperativo notar que a identificação destas unidades como "mais gastadoras" não 

implica, a priori, ineficiência, mas sim uma propensão estrutural que pode derivar de:  
1. Perfil de Missão: Atribuições específicas que exigem deslocamentos presenciais 

frequentes.  
2. Destinos Críticos: Deslocamentos para localidades com maior custo de vida/tabela de 

diárias.  
3. Planejamento Interno: Diferenças nos padrões de autorização e na adoção de 

alternativas virtuais.  
 

4.4. Limitações do Modelo: Variáveis de Controle  
 
Embora o volume de diárias e a proporção de viagens aéreas tenham se mostrado 

preditores consistentes, a variável de viagens internacionais não apresentou significância 
estatística robusta. Este achado sugere que a variação de viagens para o exterior no período 
analisado foi pequena ou excessivamente heterogênea entre os órgãos, o que reduz o poder de 
identificação desse efeito específico no painel agregado órgão-ano.  

Em suma, os dados apontam que a racionalização de gastos não pode ser tratada de 
forma linear para toda a instituição. A existência de padrões estruturais distintos exige 
políticas de accountability diferenciadas, que considerem as especificidades de cada unidade 
identificada pelo modelo.  
  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Esta investigação sobre a dinâmica das despesas de mobilidade na PGFN (2019-2024) 

não apenas mapeou tendências, mas expôs uma lacuna crítica entre a potencialidade 
tecnológica e a prática administrativa. O comportamento das despesas confirmou a existência 
de um "efeito-mola" (rebound effect) orçamentário: a queda acentuada durante o biênio 2020-
2021, que validou a viabilidade das alternativas virtuais sob um "experimento natural" 
(Dantas Pereira et al., 2020), foi sucedida por uma explosão de gastos a partir de 2022. Ao 
ultrapassar o patamar pré-pandemia em mais do que o dobro, a instituição sinaliza o que a 
literatura denomina Dependência de Trajetória (Path Dependency), onde a inércia burocrática 
reverte o aprendizado da crise em favor de um retorno ao status quo analógico, menos 
eficiente.  

A predominância absoluta do transporte aéreo e a eliminação de modais 
economicamente competitivos revelam uma falha na aplicação do princípio da Eficiência 
Alocativa Social. Conforme discutido por Rezende et al. (2010) e Abreu (2014), a qualidade 
do gasto exige uma análise de custo-benefício que a PGFN parece ter negligenciado ao não 
institucionalizar uma matriz de decisão que priorize o modal virtual a priori. A concentração 
de gastos em deslocamentos para capacitações e seminários evidencia uma resistência cultural 
à desmaterialização, contrastando com as evidências de Caminha et al. (2024) sobre a eficácia 
pedagógica e operacional dos modelos digitais.  

Conclui-se que a trajetória ascendente dos gastos pós-2022 é um sintoma patológico 
de fragilidades na Governança Fiscal. A principal lacuna reside na ausência de uma política 
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de Estado que converta a transparência formal do SCDP em uma Accountability de 
Performance (Fathirah et al., 2024). Embora os dados estejam disponíveis nos portais de 
transparência, conforme os modelos de Visentini et al. (2021) e Keunecke et al. (2011), eles 
operam sob uma "transparência passiva" que falha em gerar responsabilização direta pela 
ineficiência. A ausência de metas descentralizadas por unidade gestora dilui a 
responsabilidade orçamentária, transformando o SCDP em um mero repositório de registros, 
em vez de um instrumento de Governança Algorítmica (Sam et al., 2024) capaz de sinalizar 
desvios do conceito de Value for Money (VfM).  

Para transformar esses achados em avanços perenes na administração pública 
brasileira, sugerem-se as seguintes linhas de investigação futura:  

1. Métricas de Desempenho Digital: Pesquisas que mensurem quantitativamente 
o VfM da substituição de deslocamentos físicos por tecnologias digitais, utilizando 
indicadores de produtividade e impacto orçamentário;  

2. Modelos de Incentivo e Accountability: Estudos fundamentados na Teoria da Agência 
que investiguem o impacto de tetos orçamentários obrigatórios e bônus de eficiência 
para unidades que alcancem metas de racionalização sustentável;  

3. Matrizes de Decisão Normativa: Análise comparativa internacional (Afonso & 
Kazemi, 2016) para estabelecer protocolos que maximizem a economicidade logística 
sem comprometer as funções essenciais do Estado;  

4. Sistemas de Controle Preditivo: Projetos que integrem Inteligência Artificial ao SCDP 
para realizar auditorias em tempo real sobre a "necessidade da 
viagem" versus alternativas virtuais, fortalecendo a transparência responsiva 
(Grimmelikhuijsen & Feeney, 2017).  
Em última análise, esta pesquisa demonstra que a modernização administrativa não é 

apenas uma questão de sistema, mas de Accountability Holística. O desafio da PGFN e da 
Administração Pública Federal é garantir que o orçamento, proveniente da arrecadação 
tributária, seja gerido sob a premissa da Eficiência Permanente, impedindo que choques de 
crise sejam apenas parênteses na ineficiência estrutural do gasto público.  
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